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Esta região é reconhecidamente uma das áreas com
maior importância para a conservação da avifauna, cons-
tituindo um importante corredor migratório outonal
para aves planadoras. A diversidade que alberga, com
números de 231 espécies de presença regular e 39 de
presença irregular ou acidental, incluindo dezenas de
espécies migradoras de passagem, e as particularidades
que algumas populações apresentam conferem-lhe um
valor inigualável no contexto da conservação das aves
a nível nacional e internacional.

Ao abrigo das disposições reguladoras do exercício
da caça, introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro, e no sentido de proteger os extraor-
dinários valores naturais da área, foram identificadas
áreas consideradas como especialmente sensíveis, onde
a caça devia ser interdita, resultando na criação de zonas
de interdição à caça, através da Portaria n.o 819/93, de
7 de Setembro.

Apesar do esforço que tem vindo a ser desenvolvido
no sentido do ordenamento da actividade cinegética no
interior do PNSACV, uma percentagem significativa de
terrenos permanece por ordenar.

Esta situação, associada aos baixos níveis de abun-
dância das espécies cinegéticas numa parte importante
deste território, inviabiliza a implementação de uma
estratégia eficaz de ordenamento e gestão dos recursos,
pelas incongruências em que frequentemente se incorre
ao impor limitações em áreas contíguas submetidas a
ordenamento cinegético.

Por outro lado, têm sido frequentemente detectadas
situações de distribuição de alguns valores naturais prio-
ritários em áreas fora das zonas de interdição à caça,
o que constitui um obstáculo adicional aos respectivos
esforços de conservação.

Urge, deste modo, a adopção de medidas que sal-
vaguardem as áreas não ordenadas passíveis de serem
sujeitas a uma pressão cinegética excessiva e descon-
trolada, na tentativa de garantir a aplicação uniforme
dos critérios de gestão e ordenamento cinegéticos pre-
conizados para esta região. Analisados estes factores
e atentos os interesses específicos de conservação da
natureza, configura-se como uma medida de gestão ade-
quada a interdição da actividade cinegética em todos
os terrenos cinegéticos não ordenados no interior do
PNSACV, sem prejuízo do ordenamento de quaisquer
destes terrenos que para tal, entretanto, seja aprovado.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 39.o da

Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro, e na alínea b) do
artigo 119.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do
Ambiente, ouvido o Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Dentro dos limites do Parque Natural do Sudoeste
Alentejano e Costa Vicentina, previstos no artigo 2.o
do Decreto Regulamentar n.o 26/95, de 21 de Setembro,
é interdito o exercício da caça em todos os terrenos
cinegéticos não ordenados, ou seja, remanescentes das
zonas de caça, das zonas de interdição à caça criadas
pela Portaria n.o 819/93, de 7 de Setembro, das áreas
de refúgio de caça, das áreas de direito à não caça e
demais figuras de ordenamento já existentes.

2.o Esta interdição não impede que estes terrenos
possam, durante a vigência da presente portaria, vir a
ser sujeitos a ordenamento cinegético, caso venham a
ser integrados em zonas de caça.

3.o O disposto no n.o 1.o não prejudica a possibilidade
de, em casos especiais devidamente fundamentados, as
entidades competentes, nos termos do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, autorizarem, dirigirem ou levarem a efeito acções
de correcção visando o controlo populacional de deter-
minadas espécies de fauna cinegética.

4.o As infracções ao disposto na presente portaria
constituem infracções de caça, nos termos do capítulo VI
da Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro, e do capítulo XI
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro.

O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, em 1 de Fevereiro de 2007.

Portaria n.o 258/2007

de 12 de Março

A Portaria n.o 352/2004, de 1 de Abril, foi publicada
no sentido de salvaguardar as áreas não atingidas pelos
incêndios de 2003 de uma pressão cinegética excessiva
e descontrolada. Com esta portaria interditou-se o exer-
cício da caça em terrenos cinegéticos não ordenados,
possibilitando, no entanto, o ordenamento cinegético
na área por ela abrangida. Decorridos dois anos sobre
a publicação da mesma assiste-se ao quase total orde-
namento da área, restando ainda, contudo, alguns ter-
renos por ordenar. Deste modo, é fundamental, para
estes terrenos, a manutenção das medidas de conser-
vação dos recursos naturais em presença, pelo que é
renovada a interdição a que diz respeito a Portaria
n.o 352/2004, de 1 de Abril.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 39.o da

Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro, e na alínea b) do
artigo 119.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do
Ambiente, ouvido o Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Dentro dos limites do Parque Natural da Serra
da Estrela, previstos no artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 167/79, de 4 de Junho, é interdito o exercício da
caça em todos os terrenos cinegéticos não ordenados.

2.o Esta interdição não impede que estes terrenos
possam, durante a vigência da presente portaria, vir a
ser sujeitos a ordenamento cinegético, caso venham a
ser integrados em zonas de caça.

3.o O disposto no n.o 1.o não prejudica a possibilidade
de, em casos especiais devidamente fundamentados, as
entidades competentes, nos termos do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, autorizarem, dirigirem ou levarem a efeito acções
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de correcção visando o controlo populacional de deter-
minadas espécies de fauna cinegética.

4.o As infracções ao disposto na presente portaria
constituem infracções de caça, nos termos do capítulo VI
da Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro, e do capítulo XI
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro.

O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, em 1 de Fevereiro de 2007.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 259/2007

de 12 de Março

Com fundamento no disposto nos artigos 26.o e 118.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ponte
de Sor:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal das Galveias (processo n.o 4554-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caçadores de Galveias, com o número
de identificação fiscal 502122048 e sede na Rua de 25
de Abril, 2, 7400-025 Galveias.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Galveias, município de Ponte de Sor, com
a área de 2138 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 25% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 25% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 15 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 5 de Janeiro de
2007.

Portaria n.o 260/2007
de 12 de Março

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 10 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Associação de Caça e Pesca
Os Sanluizenses, com o número de pessoa colec-
tiva 505212730 e sede na Estrada de Milfontes, 16,
7630 São Luís, a zona de caça associativa da Herdade
de Vale Porcas e outras (processo n.o 4565-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de São Luís e Vila Nova
de Milfontes, município de Odemira, com a área de
976 ha.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos em
área classificada poderá terminar, sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento do ter-


